 “POR UMA NOVA CENTRAL SINDICAL E POPULAR, 
CLASSISTA, DEMOCRÁTICA E INDEPENDENTE”

Terra Livre e MPRA (Movimento Popular pela Reforma Agrária)
Introdução

Certamente não são os acordos entre os diversos setores do movimento o que pode determinar a construção de uma Nova Central do Movimento Sindical e Popular. Mais importante do que a vontade da vanguarda popular e sindical é a necessidade da classe trabalhadora e do povo pobre do campo e da cidade. É essa a força capaz de unir correntes de pensamento distintas pela construção de uma ferramenta unitária dos trabalhadores e do povo pobre.

É importante a iniciativa de trabalhar pela unificação das atuais ferramentas disponíveis de organização dos trabalhadores e despossuídos do campo e da cidade. O pressuposto é que todas essas ferramentas são frutos de desprendimentos do que existia antes, sobretudo da CUT (meio sindical) e da diversidade de organizações de sem-terra, sem-teto e setores discriminados, como negros, indígenas e GLBT, com suas formas diferenciadas e originais de ser e agir.

O consenso inicial implica, sem dúvida, a busca de uma frente de luta e de organização pela libertação dos trabalhadores do campo e da cidade, despossuídos e setores discriminados da sociedade, rumo à construção de uma nova sociedade. Isso significa juntar esforços entre os setores que se organizam com independência do estado, dos patrões, dos governos e dos partidos políticos. 

As experiências mais recentes de fóruns unitários de luta indicam que é possível construir a unidade na diversidade, a partir da horizontalização dos fóruns de decisão. Às bases cabe decidir e às direções encaminhar os aspectos técnicos que implicam na execução do que foi decidido. A política aprovada deve ser de todos, para isso deve ser construída com paciência e com todos, buscando acordos e consensos sempre que possível.

O Governo Lula e o social liberalismo do PT são fiadores do mercado
O Governo Lula, contrariando os piores prognósticos, vive seu momento de auge e afirmação, depois do escândalo do mensalão durante a primeira gestão petista. O PT direciona seus esforços para assegurar e ampliar os negócios e lucros do grande capital, ao mesmo em que adoça a boca dos setores mais miseráveis da sociedade, com as migalhas de seus programas sociais, crédito fácil para aposentados e trabalhadores de baixa renda, estimulando o consumo no mercado interno.

Banqueiros, latifundiários, grandes comerciantes, montadoras de automóveis, empreiteiros e todos os principais financiadores de campanha estão mais que satisfeitos com a administração petista. Nunca houve tanta transferência de renda para a iniciativa privada pela via do poder público quanto neste segundo Governo Lula. Isso se dá pelas altas taxas de juros praticadas e regulamentadas pelo Conselho de Política Monetária (Copom), isenção do depósito compulsório dos bancos, o estímulo ao crédito popular, as obras faraônicas do PAC e o Programa Minha Casa Minha Vida, isenção do IPI para automóveis, móveis e linha branca e o pagamento em dia dos juros e amortizações da famigerada dívida pública (interna e externa). 
Essa estratégia foi eficaz para o capital industrial, financeiro e do agronegócio, porque as políticas focalizadas que melhoraram em certa medida a capacidade de consumo de alguns setores da população brasileira, com os programas assistencialistas, abriu espaço para a continuação da implementação de uma política neoliberal no país, que representa os interesses dos setores dominantes da sociedade brasileira. 
Não houve, portanto, em nossa avaliação, apesar de uma diferença perceptível no setor de políticas públicas com o aumento do investimento em políticas focalizadas, nenhuma grande mudança estrutural no campo da economia política do país dos anos 90 para a primeira década do século XXI. Além do que, esse aumento da verba para os programas sociais, foi bastante tímido se comparado ao valor destinado para o pagamento dos juros da dívida pública nesses últimos anos.

Cerca de 20 milhões de brasileiros vivem o sonho do consumo de bens duráveis, através do crediário das Casas Bahia e outras lojas do ramo, embora os juros sejam absurdos e o endividamento uma ameaça de médio prazo. O endividamento já atinge 67% das famílias, em suas diversas formas: cartões de crédito, cartões se lojas, prestação de automóveis e crédito pessoal são os mais comuns. Outros 50 milhões de brasileiros estão “cobertos” pelo Programa Bolsa Família. Essa é a massa que deve garantir a sucessão de Lula ao candidato petista em 2010.

A disputa deixou de ser apenas no terreno da exploração do trabalho no interior das fábricas, empresas e fazendas, passando também para a luta por territórios. Os grandes grupos econômicos nacionais e estrangeiros vão assumindo diretamente o controle econômico, político, social, educacional e cultural de áreas inteiras em que fixam seus negócios no campo e nas cidades, como fica patente no caso da Vale, da Aracruz, da Cutrale, da CSN e outros. Some-se a isso os megaeventos, utilizando os espaços das grandes cidades para ampliar os lucros de grandes investidores, da mídia e empreiteras, como as Olimpíadas e a Copa do Mundo.

Apesar da aparente calmaria que reina no Governo Lula, cresce a degradação da condição de vida nas cidades e no campo. O Brasil é um país onde a concentração populacional é assustadora, tornando as capitais em megalópoles apinhadas de gente e sem infra-estrutura. Por exemplo, o sanemaneto básico só inclui por volta de 1/3 da população.
Aproveitando-se desta desorganização e da ausência de políticas sociais, grupos organizados em forma de máfias dominam serviços nas regiões mais pobres das grandes cidades, vendendo “gatonet”, transporte alternativo, segurança privada, etc. Com isso marcam sua posição como grupos econômicos e políticos com força localizada, preenchendo a lacuna deixada pelo Estado, na base da pressão e ameaça direta sobre a população. 
A violência urbana aumenta de forma assustadora. A especulação imobiliária e a falta de políticas de habitação somam-se na depreciação da vida com fenômenos como enchentes e estiagens (que estão interligadas ao ataque ao meio-ambiente e à falta de infraestrutura básica). Os cortes de luz e de fornecimento de água são cada vez mais comuns, são péssimas as condições de transporte.

É evidente que a privatização dos serviços públicos, a falta de planejamento e de investimentos em setores estratégicos, como educação e saúde públicas, saneamento básico, moradia popular estão levando a infra-estrutura do país ao esgotamento. Isso tudo gera explosões de revolta contra os desmandos e o descaso de governos e governantes, que loteiam os espaços públicos e vivem num mar de corrupção explícita, exposta todos os dias pela mídia. 
No entanto, isso não é suficiente para a conformação de uma força social consciente, de viés anticapitalista. A falta de organização de base entre os trabalhadores e o povo pobre das favelas e periferias só favorece a confusão e a consolidação de figuras como Lula, que deve fazer seu sucessor nas eleições presidenciais deste ano. A recente declaração de apoio de Abílio Diniz (ex-presidente do Grupo Pão de Açúcar) a Dilma Roussef é apenas a confirmação de que parcela importante das classes dominantes não só convivem como já adotou o PT como timoneiro do sistema capitalista no Brasil.

Na oposição à direita do governo está a burguesia mais conservadora, formada por grandes empresários a atrasados ruralistas e coronéis que reagem a qualquer sinal de conquista (ou defesa) de direitos dos trabalhadores. Enquanto podem ter espaço por conta do refluxo do proletariado vêm ganhando espaço com idéias retrógradas e reprimindo violentamente o povo: qualquer atividade de sobrevivência do pobre é taxada de crime, incluindo o seu direito de se organizar e lutar. Fazem críticas à direita ao Lula e ao PT, mas no essencial essencial concordam, usufruem e ajudam na administração estatal de fomento ao capital.

Situação do Movimento sindical e popular

A aparente calmaria provocada pela política econômica do Governo Lula se fortalece pela ausência de um movimento social e político de cunho anticapitalista, capaz de responder aos dilemas da realidade contemporânea. Essa ausência se faz sentir pela cooptação das lideranças de parte dos movimentos sociais e sindicais, e pela pulverização dos setores que resistem à política social-liberal do governo petista.

Os movimentos populares do campo estão atados à política da distribuição de lotes e pela esperança de uma Reforma Agrária de mercado feita pelo Estado, implementada em todo o país pelo INCRA. Na prática, não há Reforma Agrária e o Agronegócio segue determinando a política agrícola com a expansão das monoculturas da cana de açúcar e da soja, mas os acampados são contidos com a chantagem das cestas básicas. Apesar disso, 70% dos alimentos consumidos no país são produzidos pelo pequeno produtor rural e pela agricultura camponesa, além de 3/4 dos postos de trabalho que são gerados pela pequena propriedade, enquanto o moderno latifúndio (agronegócio) está voltado para a produção de mercadorias (commodities) para exportação.
Uma grande parte dos sindicatos rurais vem seguindo, desde a ditadura militar, uma tendência à burocratização e ao atrelamento aos patrões e à estrutura estatal, fato que afetou de forma geral todo o sindicalismo brasileiro. Assim, eles se tornaram mais uma arma nas mãos da elite latifundiária, utilizada para conter a contestação dos trabalhadores rurais mantendo-os na condição de subordinação. A maioria deles está sendo dirigido pela CONTAG/FETRAF/CUT/CTB, e atuam em oposição aos movimentos camponeses que lutam pela reforma agrária. Como exemplo, os trabalhadores de açúcar e álcool, setor que tem crescido substancialmente nos últimos anos, não têm representação sindical. Ainda há uma tendência ao aumento da categoria, em virtude da política do governo de aumentar a produção de etanol, o que indica à Nova Central a disputa destes sindicatos, além de orientar que os sindicatos  dos químicos e de alimentação possam representar os trabalhadores das usinas  de açúcar e álcool.

Nas cidades o movimento sindical atravessa grandes dificuldades, dividido e ameaçado pela desregulamentação das Leis Trabalhistas, o que facilita a contratação temporária e precária de trabalhadores. Centrais e sindicatos pelegos e atrelados ao Governo cumprem papel nefasto de atrasar ainda mais a conscientização e a luta da classe trabalhadora. Por sua vez mesmo nos sindicatos tidos como mais avançados, fenômenos como a acomodação, a burocratização e a luta interna se sobrepõem à necessidade de organização, democracia e participação dos trabalhadores.
A massa de trabalhadores que não tem representação sindical, fora do trabalho formal, está entregue a sua própria sorte, alijada das condições mais básicas de sobrevivência, como o direito à moradia, sendo super-explorados no emprego e sofrendo a violência policial cotidiana. Dos 96 milhões de trabalhadores economicamente ativos no Brasil, mais de 8% estão desocupados, 47% dos ocupados não têm carteira assinada, e apenas 18% destes estão oficialmente sindicalizados (fonte: IBGE, 2007). Essa massa de trabalhadores precarizados não tem organizações que possam dar força e continuidade às suas lutas, fica fragilizada e mais suscetível aos ataques do capital.

O Brasil passa por uma intensificação da reestruturação produtiva do capital, marcada pela precarização do mundo do trabalho. “A flexibilização e a desregulamentação dos direitos sociais, bem como a terceirização e as novas formas de gestão da força do trabalho implementadas no setor produtivo estão em curso acentuado e presentes em grande intensidade”. As novas formas de estruturação do trabalho tornaram a organização dos trabalhadores ainda mais complicada. Os impactos da desregulamentação são sentidos na estrutura sindical e também nos movimentos sociais.

Os movimentos populares se tornaram uma alternativa na busca por sobrevivência e na organização pela defesa dos direitos de trabalhadores. Estes trabalhadores que se relacionam no mundo do trabalho sob diversas designações são temporários, parceiros, prestadores de serviços, conta própria, peões de trecho, terceirizados, etc. 

Este fato é mais explícito e possui uma manifestação de maior porte nos movimentos de luta pela terra. A precarização do trabalho urbano e também rural levou a um aumento no número de pessoas organizadas em bases do movimento, com sucessiva ampliação dos grupos sob diversas “bandeiras”, dissidentes ou não do MST. Os trabalhadores desempregados ou subempregados que podem ter um vínculo histórico direto com trabalho no campo ou serem de uma geração fruto da expansão urbana configuram a heterogeneidade de sujeitos encontrada atualmente dentro dos movimentos de luta pela terra. 

Acreditamos que a Nova Central a surgir com a unificação entre CONLUTAS, INTERSINDICAL, MTST, MTL e Pastorais Operárias, deve apresentar um caráter SINDICAL e POPULAR, unificando a luta do campo e da cidade, organizando no interior da estrutura da nova central trabalhadores rurais, trabalhadores da cidade sindicalizados e informais, bem como os desempregados. Dessa forma, os trabalhadores excluídos e explorados na estrutura da lógica do capital, exercerão a prática de debater e deliberar as políticas e os rumos da nova central, participando verdadeiramente da sua construção. Devemos inclusive buscar a inclusão de organizações dos povos da floresta, indígenas, quilombolas e demais setores originários do povo brasileiro e que se encontram ameaçados de extinção pela ocupação do território por grupos monopolistas nacionais e estrangeiros.
O movimento popular urbano e seu importante papel na reorganização da classe

A luta do povo pobre da periferia das grandes cidades tem aparecido de forma bastante explosiva e muitas vezes espontânea no cenário nacional. Ano a ano as cidades crescem, aumenta o número de veículos, o transporte público fica cada vez mais caro e pior. A saúde e a educação públicas não comportam a demanda; os aluguéis atingem níveis desumanos. Atingidas pelo desemprego, as pessoas são empurradas para as periferias e favelas, sofrendo com a falta das mínimas condições para a sobrevivência. As mobilizações desses trabalhadores são principalmente devido à falta de moradia digna, causada pela ausência de política habitacional e pelas seguidas expulsões, seja por enchentes ou impossibilidade de conseguirem a oficialização de suas casas. Outra causa importante dos recentes levantes é a violência policial que massacra o jovem negro da periferia. O povo revoltado busca algum tipo de justiça e, em geral, não está organizado para fazer a luta dar continuidade para mudar alguma coisa.

Estima-se que o Déficit Habitacional no Brasil (quantidade de famílias sem lar) seja de oito milhões de lares. Ao mesmo tempo só na cidade de São Paulo existem 400 mil imóveis vazios. Em todas as cidades, as diversas casas e terrenos desocupados, improdutivos poderiam garantir moradia digna para todos que precisam. É um absurdo: quem trabalha a vida inteira não pode ter onde morar! E praticamente não existem programas de habitação para quem ganha menos de três salários mínimos. Na verdade, o que existe é a venda financiada de imóveis pelos governos, onde quem ganha novamente são as empreiteiras em cima da necessidade da população, como ocorre no “Minha Casa , Minha Vida”. É cada vez maior o número de favelas, áreas de risco, famílias sem ter como pagar aluguel ou mesmo morando de favor.

Terra Livre atua em conjunto com comunidades ameaçadas por despejos e expulsões. Em São Paulo, estamos ajudando a organizar o povo do Jardim Pantanal (Zona Leste) para resistir às remoções que a Prefeitura e Governo Estadual estão promovendo para a construção do Parque Linear do Rio Tietê, obra eleitoreira visando a Copa do Mundo. Para isso, abriram barragens e causaram uma enchente que durou 60 dias e matou cerca de 20 pessoas. São mais de 10.000 famílias que estarão sem alternativa de moradia em pouco tempo. 

Desde o fim dos anos 80, as mudanças drásticas no mundo do trabalho reduziram a importância do trabalhador formal, espalhando a produção para fora das plantas industriais. Os trabalhadores perderam direitos e a sua maior parte trabalha de forma desregulamentada, sob super-exploração, em empresas terceirizadas e com pequenos serviços separados do grosso da produção das fábricas. Essa massa não consegue se organizar para lutar por melhores condições de trabalho pela própria dificuldade estrutural e bem pensada pela burguesia. Assim, as lutas que se baseiam em sua comunidade local e em demandas econômicas básicas para a sua sobrevivência ascendem como processos muito importantes para a reorganização da classe e explicam o seu caráter explosivo.

O que os nossos movimentos buscam é a consolidação nas periferias de territórios de hegemonia popular, ou seja, espaços onde são os trabalhadores organizados que pensam e decidem sobre seus interesses. Territórios com moradia digna, conquistada através de ocupações e resistência, produção coletiva, organizada com politização e a necessidade desses trabalhadores, desenvolvimento de iniciativas culturais próprias, alternativa à cultura idiotizante da burguesia, como estamos iniciando na Baixada Fluminense em um espaço cultural, cuidado com meio ambiente e onde as relações humanas sejam marcadas pelo respeito e pela democracia dos trabalhadores. Devemos começar a construir hoje a sociedade que sonhamos para o futuro.
Propostas de campanha de luta em comunidades pobres na cidade.
1 - Desapropriação de todos imóveis urbanos ociosos, que servem para a especulação imobiliária; que faça com que os milhares de terrenos vazios tenham alguma função social e se transformem em moradias populares, escolas, hospitais, creches e parques públicos garantindo que tenham utilidade para a população.
2 - Combate à especulação imobiliária, com IPTU progressivo e medidas de sanção, garantindo que os grandes donos de terras paguem os impostos de suas áreas sob pena de perderem estas terras para o Estado.
3 - Direcionar os programas habitacionais para famílias com renda mensal até 3 salários mínimos, garantindo subsídio integral; destinação dos recursos do programa Minha Casa, Minha Vida para gestão direta das entidades populares, sem participação de empreiteiras, garantindo que as verbas da habitação beneficiem o povo e não o bolso dos empreiteiros.
4 - Garantia de boa qualidade das habitações e política urbana de infra-estrutura e serviços nos novos conjuntos; incluindo nisso a possibilidade de participação das famílias que serão moradoras na elaboração dos projetos.
5 - Imediato re-assentamento das famílias atingidas pelas enchentes e em áreas de risco em moradias permanentes, através de desapropriações de imóveis prontos; nada de alojamentos, cadastros e bolsas-aluguel.
6 – Obras públicas emergenciais em bairros pobres, como instalação de sistema de saneamento básico, urbanização, adequação a fluxo de águas, etc.

7 – Apoio a formação massiva de experiências econômicas autônomas dos trabalhadores em comunidades da periferia dos grandes centros.
(O Terra Livre participa da Frente de Resistência Urbana, composta por movimentos populares em todo Brasil, e empresta algumas propostas da jornada “Minha Casa, Minha Luta”)

O Governo não fez Reforma Agrária, apenas implementou uma política de concessão de lotes para conter as pressões dos movimentos que lutam pela Reforma Agrária

Governo Lula aposta no agronegócio agroexportador, e abandona o programa de Reforma Agrária.  

O Governo Lula divulga que nos últimos sete anos assentou 547.609 famílias, superando a sua meta que era assentar 400 mil nos primeiros quatros anos em mais 174.604 famílias. Entretanto, estes números são questionados pelos movimentos, já que o governo considera uma família assentada logo que a propriedade é emitida na posse e quando os movimentos apresentam a Relação de Beneficiários (RB). O governo Lula usa os mesmos critérios do governo FHC pra inflar os números. Consideram como assentadas uma grande quantidade de famílias ainda acampadas e que seriam assentadas em no mínimo dois anos

Os movimentos só consideram famílias assentadas quando é realizada a legitimação, as famílias assinam o Contrato de Concessão de Uso (CCU) e após a disponibilização dos créditos de  implantação, fomento, habitação, energia elétrica, e com a infra-estrutura do assentamento pronta. Assim, podemos afirmar que os números apresentados pelo Governo têm uma defasagem de no mínimo 40%. Portanto as famílias anunciadas em um ano só estarão realmente assentada em média em 2 anos após o anúncio do INCRA. Podemos afirmar que estas famílias só deverão estar efetivamente assentadas em 2011.

É importante ressaltar que estes números incluem reassentamento de atingidos por barragens, reconhecimentos de assentamentos de quilombolas, reposição de parcelas e assentamentos em terras públicas, no caso da Amazônia. Portanto estes assentamentos não pode ser considerados como áreas reformadas, não se alterou a estrutura do latifúndio, como pode constatar o próprio IBGE, com o Censo Agropecuário de 2006. Portanto a reforma agrária segue sendo uma bandeira de luta dos camponeses. 

A agricultura camponesa e familiar representa 20 milhões de famílias, enquanto a agricultura patronal representa 3 milhões de famílias. Entretanto, a grande propriedade ocupa 52,4% dos estabelecimentos rurais. A agricultura camponesa, apesar do apoio insignificante por parte do Governo, representa 10% do PIB Brasileiro, 1/3 do PIB Agropecuário, e 70 % de todos os alimentos que abastecem as mesas dos brasileiros, sendo responsável por 3/4 dos postos de trabalho no campo.

 Brasil segue sendo o único país da América Latina que não realizou uma Reforma Agrária. A Reforma Agrária não é uma bandeira revolucionária. Os países capitalistas já fizeram com objetivo de desenvolver o capitalismo e dinamizar o mercado interno, ocupação de território, processo da colonização da Amazônia, só que não era um programa de reforma agrária e sim de distribuição de terras. A Reforma Agrária é uma política necessária para o desenvolvimento do país, para isto os movimentos que atuam no campo precisam avançar na unidade de ação com os trabalhadores urbanos para dirigir os rumos da ocupação territorial do campo em uma perspectiva revolucionária; é preciso reverter o desconhecimento e o preconceito quanto a Reforma Agrária.
A reforma agrária não é só a distribuição de lotes, é organização e escoamento da produção, assistência técnica e extensão rural. A continuidade do processo de luta é um gargalo da política de reforma agrária. As universidade formam técnicos, engenheiros  para trabalhar para o agronegócio, aplicando receitas de agrotóxico, e não para a agricultura camponesa. Precisamos de um sistema nacional de assistência técnica e extensão rural articulados com as EMATERs (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural, é pública)  nos estados. A forma de produção dos camponeses brasileiros segue sendo pré​-capitalista hoje em dia. É preciso avançarmos de forma organizada, produzir alimentos de qualidade, sem agrotóxico, e, em aliança com os trabalhadores urbanos, continuar perseguindo as formas de  produção coletiva.  
Educação no Campo na luta dos Movimentos 
A educação no campo não se restringe somente aos camponeses, como também aos quilombolas, povos indígenas, pequenos agricultores, ribeirinhos, povo da floresta, caipiras, lavradores, roceiros, agregados, caboclos, meeiros, bóia-fria, entre outros. A população do campo tem sua forma de organização, sua raiz cultural própria, o jeito de viver e trabalhar, suas relações com a natureza, o espaço e tempo, na comunidade, no trabalho, na família vão se reproduzindo como seres humanos.  
O PRONERA* é uma conquista dos movimentos sociais do campo que lutam pela Reforma Agrária no Brasil, resultado da demanda desses movimentos pela efetivação do direito a uma educação de qualidade, que atenda às suas necessidades desde alfabetização, escolarização, técnicos agrícolas, magistério e cursos de nível superior. 
No ano de 2009 o governo LULA cortou 65% dos recursos destinados para educação no campo. Dos recursos do Pronera aprovados para 2009 (R$ 69 milhões), com o corte baixou para R$ 26 milhões. Houve resistência dos movimentos para garantir que cursos como o direito em Goiás não fosse fechado, que educadoras e educadores formados em magistério no Rio Grande do Sul pudessem garantir o direito de prestar concurso público, pois haviam sido vetados com a alegação de que os mesmos já haviam sido beneficiados uma vez quando foram assentados pela luta. Os movimentos se organizaram e levantaram a bandeira de resistência a luta pela educação no campo.

Agora, grande parte da demanda de educação em áreas rurais estão sendo absorvidas pelas cidades. O modelo de educação atualmente aplicado no campo tem o ônibus como o centro pedagógico, não o professor ou a escola. As crianças são obrigadas a viajar horas em ônibus velhos sem nenhuma condição de segurança. Os acidentes são freqüentes, muitas vezes com vitimas fatais. Tudo isso mantêm o esquema com um determinado grupo aliado dos prefeitos com os contratos de ônibus, ao invés de organizar as escola no campo e deslocar os professores, e montar uma estrutura adequada nos locais de moradia. Sem contar que, com esta política, estão tirando as crianças do seu convívio no campo e as levando para o espaço da cidade, já deteriorado. Com isso levam  as crianças a abandonarem os seus costumes culturais do campo, os seus valores e práticas e vão sendo moldadas na cultura urbana, gerando conflitos nos assentamentos.

O Coletivo de Educação no Movimento Terra Livre está vivenciando sua terceira experiência pelo PRONERA em parceria com INCRA e UFG/campus de Catalão/GO, a escolarização para jovens e adultos acampados e assentados organizados no Estado de Goiás.  Está luta vem desde 2005 quando encerramos nossa primeira experiência de alfabetização de jovens e adultos. Lutamos pela efetivação dos cursos de técnicos em agroecologia, para que jovens e adultos assentados tenham a oportunidade de também gerir a aplicação dos créditos oriundos do PRONAF. 
Na perspectiva de que a formação aconteça permeando os diversos saberes, defendemos uma educação no campo emancipadora, libertadora, construída de baixo para cima. A relação opressor-oprimido deve ser superada. Buscamos avançar para educação no campo e popular, popular numa perspectiva freiriana, crítica, libertadora, que esteja no campo da ética, assumimos como uma opção política, temos consciência de quais interesses estamos a serviço; como dizia Freire “ninguém liberta ninguém, as pessoas se libertam juntas”. Confiante, construímos nossa caminhada na luta por uma educação no campo, pelo direito a educação para os jovens, adultos, mulheres e crianças. 

Propostas de campanhas de luta no campo
1 - Campanha contra a criminalização dos movimentos populares.    

2 - Limitação das propriedades rurais a no máximo 35 módulos fiscais conforme  definiu o Fórum  Nacional de Reforma Agrária e Justiça no Campo..

3 - Atualização dos índices de produtividade da terra; essa mudança é tão importante para o trabalhador do campo como a redução de jornada é para o trabalhador da cidade.

4 - Organização do plebiscito popular pela atualização dos índices de produtividade e pelo Limite da propriedade rural.

5 - Criação de um sistema nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para apoiar o pequeno agricultor e assentamentos.

6 - Reestruturação do INCRA; contra o seu sucateamento; concursos  públicos imediatos.

7 - Recriação das EMATERs (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural) nos Estados e fortalecimento das já existentes.

8 - Transformar o Pronera (Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária) em política pública permanente, com dotação orçamentária, estruturas adequadas, direitos trabalhistas as educadoras no campo e conteúdos específicos com metodologia diferenciada; implantação de escolas no campo.
9- Garantir uma legislação específica aos educador@s no campo que depois de formado tenham o direito de prestar concurso público e trabalhar nas escolas que atendem a população nos projetos de assentamentos.    

10 - Zoneamento econômico ecológico para as monoculturas; em caso de plantio de cana , distância  mínima de  50 km das cidades.  

11 - Revogar a medida provisória que proíbe terras ocupadas de serem desapropriadas.

12 - Instalação de varas e promotorias especiais agrárias federais e estaduais.

13 - Mudança na legislação agrária; rito sumario para julgamento dos processos, em no máximo 90 dias. 

14 - Defesa do código  florestal, não a estadualização; contra as privatizações e PPPs nas áreas naturais e florestas; revogação da lei da grilagem na Amazônia.

15 - Pela revitalização do rio São Francisco, não a sua transposição.

Por fim, é necessário que a Nova Central contribua na reflexão referente à autonomia financeira dos Movimentos Populares do Campo e da Cidade (refletindo sobre a organização e o escoamento das produções desenvolvidas nos diversos assentamentos), para que assim o processo de luta de classes no país se desenvolva estruturalmente. É importante que a Nova Central contribua também para a formulação de políticas para Reforma Agrária e Urbana no país; bem como para o desenvolvimento da Educação Popular nos assentamentos rurais e urbanos, valorizando assim os hábitos e as práticas culturais dos trabalhadores organizados nesse novo instrumento de luta. Dessa forma, estaremos resistindo não somente de forma objetiva, mas também de forma subjetiva à ofensiva do neoliberalismo.
Uma nova Central pede um novo método de ação e funcionamento

Uma nova organização de luta dos trabalhadores deve ter como estratégia a superação do capitalismo O socialismo deve ter por objetivo a construção de uma nova sociedade com valores morais, sociais e éticos opostos aos valores que caracterizam a barbárie do capital. Nesse sentido, é importante fazer uma diferenciação: o socialismo a ser construído, não é o socialismo real do século XX, mas sim um socialismo humano, sem a perversa divisão entre o trabalho manual e intelectual, entre os que mandam e os que executam, que seja democrático e libertário, que supere a precarização e a alienação do trabalho, que supere as leis do capital e que supere o formato desse Estado, que é a expressão organizada deste sistema desigual e corrupto. É fundamental que se construa uma nova moral, uma nova cultura, uma nova sociedade que contemple espaços para o debate e divergências de idéias e pensamentos.

Acreditamos que no processo de luta de classes é a “totalidade do trabalho” que abrange de forma igualitária, com o mesmo peso, todas as parcelas e fragmentos da classe trabalhadora (que estão inseridos no processo de produção, circulação e reprodução do capital), como o elemento central na luta de classes, no confronto entre trabalho versus capital.

Assim, diante da desarticulação das forças sociais no Brasil que lutam pela superação do capitalismo, o debate sobre a construção de uma nova Central Sindical e dos Movimentos Populares começa a ganhar fôlego. Este debate teve ensaios na formação da Conlutas (2004) e da Intersindical (2006), que foram respostas defensivas do movimento sindical aos ataques do Governo e dos patrões.
No caso da Conlutas houve a tentativa de incorporar os movimentos populares do campo e da cidade, mas ainda de forma muito tímida na política e na forma de fazê-lo. Isso se deve por uma compreensão ainda limitada do caráter e das possibilidades desses movimentos, a partir de uma visão de que o centro da luta de classes está no operariado industrial. Em verdade há muito a luta de classes extrapolou os muros das fábricas e se faz presente de cima a baixo da sociedade capitalista contemporânea. Nos movimentos sociais do campo e da cidade está boa parte dos trabalhadores desempregados, dos assalariados rurais, gente que perdeu a perspectiva de buscar emprego e que se incorporou à luta por teto e por terra.

Diferentemente dos sindicatos, os movimentos populares efetivamente independentes dos patrões e dos governos não têm arrecadação mensal descontada em folha salarial. Sua organização e estrutura em geral são limitadas. No entanto, é sabido o potencial de mobilização e luta dos movimentos que lutam por terra e moradia, demonstrada ao longo das últimas décadas. Por isso, nós defendemos a tese de que um percentual das contribuições dos sindicatos filiados à nova Central Sindical e Popular seja destinado às mobilizações e à garantia da participação dos movimentos populares nas atividades da Nova Central (plenárias, reuniões de direção, etc). Por exemplo na experiência da Conlutas a participação dos movimentos populares pela limitação material foi muito baixa, não chegando à 10%.
Ocorre que nos bastidores dessa proposição – correta e necessária – existe uma questão central: a preocupação de alguns setores em determinar a política que será implementada pela nova Central a partir de fora da classe. Esta lógica atende a uma velha concepção de parcela expressiva da esquerda, que se baseia na máxima de que o movimento dos trabalhadores deve estar necessariamente subordinado a um centro político partidário. 
Se o debate caminhar para este ponto como o centro das preocupações, corremos o risco de ver mais uma vez um projeto importante ser empurrado para uma lógica perigosa, que, via de regra, leva a uma eterna luta interna, gerando desgaste e emperrando ações concretas dos trabalhadores e do povo. Defendemos um método libertário e democrático, onde esses trabalhadores não serão apenas massa de manobra, mas sim sujeitos ativos na construção cotidiana de uma sociedade justa, igualitária e sem exploração.

Para evitar que a velha fórmula fracional se sobreponha aos interesses da classe é preciso mais do que um esforço de militância, mas um acordo em torno de propostas concretas que vislumbrem um novo caminho de construção. Assim, elencamos pontos que julgamos fundamentais para que impere um novo método de convivência democrática e de funcionamento da nova Central:
Sobre o movimento estudantil e os “novos movimentos sociais”
Nesse debate, nos posicionamos também a favor da construção de uma unidade na luta entre os trabalhadores e os setores estudantis que estão cotidianamente na luta contra os ataques do capital. Achamos importante a busca dessa unidade, por entendermos que essa estratégia contribui por exemplo na disputa de hegemonia na sociedade que estamos travando cotidianamente, potencializando assim as lutas que serão realizadas. 
Porém, não discordamos que o caminho seja a inclusão dos setores estudantis na estrutura de funcionamento da Nova Central. Pois nessa estrutura, a juventude trabalhadora estará representada e organizada em inúmeras fragmentações do mundo do trabalho (sejam em sindicatos, sejam em movimentos populares), e quanto a unidade na luta entre os trabalhadores e os estudantes, a Central poderá construir espaços de diálogo com os setores estudantis, para pensar intervenções conjuntas. Entendemos, portanto, que o movimento estudantil é um aliado histórico dos trabalhadores em diversas lutas travadas ao longo da história da luta de classes, porém o movimento estudantil possui suas peculiaridades se constituindo assim como um movimento policlassista. Dessa forma, entendemos que a Nova Central Sindical e Popular deve buscar a constituição de reuniões e espaços que permitam a realização de uma unidade efetiva entre trabalhadores e estudantes, que potencializará a “totalidade do trabalho” na luta contra o capital.

Assim como o movimento estudantil, acreditamos na necessidade de aglutinar em unidade de ação os chamados “novos movimentos sociais”, incorporando suas lutas e bandeiras no interior da central e das organizações sindicais e populares, combatendo o machismo, a homofobia e o racismo, construindo uma nova sociedade com novos valores no mundo do trabalho desde já. Assim como a juventude trabalhadora, os sujeitos destes movimentos setoriais estão presentes em todos os fragmentos da classe trabalhadora, não sendo um fragmento propriamente, mas representados e organizados dentro deles. Acreditamos na necessidade, não de representação destes movimentos, mas de incorporação se suas bandeiras e lutas no interior da central e suas entidades/movimentos.
Propostas para organização da Nova Central
1 – Privilegiar na estrutura e nas ações um FORMATO HORIZONTAL, de baixo para cima, no qual as questões a serem decididas sejam levadas a debate em plenárias regionais e nacionais e as decisões possíveis sejam orientadas pela construção do consenso.

2 – Sempre que não for possível chegar a um consenso e for necessário levar posições diferenciadas a voto, estabelecer que a posição vitoriosa terá que alcançar 2/3 + 1 dos votos;

3 – Estabelecer como forma de direção uma Coordenação Nacional, que se reunirá regularmente de 2 em 2 meses;

4 – Garantir a todos os setores representados na nova Central o direito de opinar e inclusive se manifestar por escrito a todos os seus membros nas questões internas, sem qualquer tipo de limitação ou censura.

5 – Tomar como método que a contratação de funcionários será a seleção democrática, submetida à executiva, evitando o loteamento de cargos pelas forças políticas.

6 – Proclamar como princípios da Nova Central a independência frente aos patrões, ao Estado e aos partidos políticos. Isso implica que a Nova Central não apoiará, não recomendará o voto em nenhum candidato e nem emprestará sua sigla a candidaturas específicas, deixando a recomendação de voto em candidaturas de perfil socialista.

7 – Nos processos eleitorais privilegiar o debate das propostas da Nova Central, apresentando-as à sociedade e a todos os candidatos. Os membros da Nova Central que postularem candidaturas deverão se afastar de suas estruturas e cargos três meses antes das eleições.

8 – Destinar um percentual da arrecadação financeira para o deslocamento e estadia dos representantes dos movimentos populares que integrem a nova Central, para que possam participar dos seus fóruns. 

9 – Resgatar a história e tradição de luta do povo brasileiro a partir de um trabalho de Educação Popular e cultural permanente, com campanhas e caravanas pelo país afora.
10 – Formação de secretaria de movimentos populares, com estrutura e atenção comparável ao do movimento sindical.

11 – Formação de GTs setoriais para lutas contra opressões: negros, mulheres, LGBTT, etc.

12 - assessorias unificadas (jurídica, contábil, etc.) de apoio as entidades e mov pequenos e na horizontalização e enraizamento da nova central, auxiliando a criação das sedes estaduais e regionais.

E finalizamos essa breve contribuição reafirmando a nossa certeza de que a Nova Central Sindical e Popular será uma ferramenta organizativa na luta social, uma ferramenta política autônoma e democrática para os trabalhadores explorados e oprimidos desse país, que estarão na luta por outro modelo de sociedade, um modelo que seja constituído por valores opostos aos valores do capitalismo; uma sociedade em que a riqueza produzida pelos trabalhadores seja dividida de forma igualitária, que a lógica agrária brasileira baseada na monocultura latifundiária seja superada diante a realização de um verdadeiro processo de reforma agrária sob o controle dos trabalhadores, superando assim a fome, a miséria, o analfabetismo, a prostituição, o estado permanente de violência e barbárie que caracterizam a sociedade brasileira.

* O Movimento TERRA LIVRE tem uma rica experiência de luta pela Terra e Reforma Agrária em Goiás e MG, participa dos combates dos moradores da Zona Leste de S. Paulo e inicia seu trabalho cultural na Baixada Fluminense (RJ) e de educação popular, tanto na cidade como no campo. 
* O Movimento Popular pela Reforma Agrária (MPRA) constrói a luta pela terra e Reforma Agrária na região do Triângulo Mineiro há alguns anos, além de construir ativamente a CONLUTAS no campo e na cidade. 
*”De 1998 a 2002 o PRONERA foi responsável pela escolarização e formação de 122.915 trabalhadores (as) rurais assentados (as). De 2003 a 2008, promoveu acesso à escolarização e formação para cerca de 400 mil jovens e adultos assentados. De 2003 a 2008, cerca de 400 mil jovens e adultos assentados já foram escolarizados através do programa, e atualmente 17.478 mil estão em processo de educação formal.” ( DADOS DO PRONERA)











